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!l C 
La Sexagésima Segunda Legislatura del Honorable Congreso del 

:ÍJ tí} Estado Libre y Soberano de Aguascalientes, en Sesión Ordinaria 
celebrada este día aprobó por unanimidad, la Minuta Proyecto de 
Decreto por el que se reforma el inciso a) de la Fracción XXI del 
Artículo 73 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, 
en la forma y términos propuestos por esa respetable Cámara de 
Diputados del Honorable Congreso de la Unión. P ; 

Lo que comunico a usted para los efectos legales de lo establecido 
por el Artículo 135 de la propia Constitución General de la República. 
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J ^ ? ^ O B E R N A D O R C O N S T I T U C I O N A L D E L E S T A D O 
~C P R E S E N T E . 

.. ll H a b i t a n t e s d e A g u a s c a l i e n t e s s a b e d : 

PX 
X L a L X I I L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e A g u a s c a l i e n t e s , e n v i r t u d d e s u 

función y f a c u l t a d c o n s t i t u c i o n a l , h a t e n i d o a b i e n e x p e d i r e l s i g u i e n t e 

Decreto Número 1 9 0 

ARTÍCULO P R I M E R O . - L a Sexagésima S e g u n d a L e g i s l a t u r a d e l H o n o r a b l e 

C o n g r e s o d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o de A g u a s c a l i e n t e s , c o m o p a r t e d e l P o d e r 

C o n s t i t u y e n t e P e r m a n e n t e , e n términos d e l o p r e v i s t o p o r e l Artículo 1 3 5 d e l a Constitución 

P o l i t i c a de l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , a p r u e b a l a M i n u t a P r o y e c t o d e D e c r e t o p o r e l 

q u e se r e f o r m a e l A r t i c u l o 7 3 , Fracción X X I , I n c i s o a ) , d e l a Constitución P o l i t i c a de l o s 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s e n m a t e r i a d e desaparición f o r z a d a d e p e r s o n a s y d e t o r t u r a , e n 

l o s s i g u i e n t e s términos: 

" P R O Y E C T O D E D E C R E T O 

P O R E L Q U E S E R E F O R M A E L ARTÍCULO 7 3 , FRACCIÓN XXI, 
I N C I S O a ) , D E L A CONSTITUCIÓN POLÍTICA D E L O S E S T A D O S 
U N I D O S M E X I C A N O S . 

A R T I C U L O ÚNICO.- Se reforma el inciso a) de la fracción XXI del artículo 
73 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, para quedar 
como sigue: 

Artículo 7 3 . ... 

La XX. ... 

XXI. Para expedir: 

a) Las leyes generales que establezcan como mínimo, los tipos penales y .sus 
sanciones en las materias de secuestro, desaparición forzada de personas. 
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/•/ '-N^'T otras formas de privación de la libertad contrarias a la ley. trata de 
^ • S personas, tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o 

^¥;: 
u / 

degradantes, así como electoral. 

b)yc)... 

XXII. a XXX. ... 

T R A N S I T O R I O S 

P r i m e r o . - El presente Decreto entrará en vigor al día siguiente de su publicación en 
el Diario Oficial de la Federación. 

Segundo.- El Congreso de la Unión deberá expedir la legislación en las materias que 
se adicionan por virtud del presente Decreto al artículo 73, fracción XXI. inciso a), 
dentro de los 180 días siguientes a la entrada en vigor del mismo. 

La legislación a que se refiere el presente Transitorio deberá regular el Sistema 
Nacional de Búsqueda de Personas. 

Tercero.- La legislación en materia de desaparición forzada de personas, otras 
formas de privación de la libertad contrarias a la ley. tortura y otros tratos o penas 
crueles, inhumanos o degradantes de las entidades federativas y de la Federación, 
continuará en vigor hasta en tanto entren en vigor las leyes generales que expida el 
Congreso de la Unión referidas en el Transitorio anterior. Los procesos penales 
iniciados con fundamento en dicha legislación, así como las sentencias emitidas con 
base en la misma, no serán afectados por la entrada en vigor de dichas leyes 
generales. Por lo tanto, deberán concluirse y ejecutarse, respectivamente, conforme 
las disposiciones vigentes antes de la entrada en vigor de estas últimas ". 

A R T Í C U L O S E G U N D O . - P a r a l o s e f e c t o s d e l Artículo 1 3 5 d e l a Constitución 

Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , comuniqúese a l H o n o r a b l e C o n g r e s o de l a 

Unión o a l a Comisión P e r m a n e n t e e n s u caso , p a r a q u e r e a l i c e e l cómputo d e l o s v o t o s d e 

las L e g i s l a t u r a s l o c a l e s y l a d e c l a r a t o r i a c o i T c s p o n d i e n t e . 

ARTÍCULO T E R C E R O . - R e m i l a s e e l p r e s e n t e D e c r e t o a l T i t u l a r d e l P o d e r 

E j e c u t i v o , p a r a l o s e f e c t o s d e s u publicación e n e l Periódico O f i c i a l d e l E s t a d o . 
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L E G I S L A T U R A 

^Pt'i'^'f'^ V , D a d o e n e l Salón d e S e s i o n e s " S o b e r a n a Convención R e v o l u c i o n a r i a d e 

^ A g u a s c a l i e n t e s " , a l o s veintiún días d e l m e s d e m a y o d e l año d o s m i l q u i n c e . 

¥¥ 
P o r l o t a n t o e l C o n g r e s o o r d e n a se i m p r i m a , p u b l i q u e y se le dé e l d e b i d o 

c u m p l i m i e n t o . 

o 

A g u a s c a l i e n t e s . A g s . , a 2 1 de m a y o d e l año 2 0 1 5 . 
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